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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL -WELIMINAR .
DE NULIDADE. - Descrevendo a peça de autúa-

--1i5—ãs raioes de fato e de direito que de-
terminaram a realização do lançamento, iÀhão
procede alegação de cerceamento de defesa
por violação dó disposto no art. 10, IV, do
Decreto n9 70.235/72.

IRPJ -1 ARRENDAMENTO MERCANTII4- DESCARACTE-
RIZAÇÃÕ—ITELA -FIXAÇÃb-b-É VALOR RESIDUAL MíNI
MO.

Conforme entendimento reiterado deste Conse -
lho, o contrato de arrendamento mercantil
que fixe valor residual garantido -ínfimo'_
descaracteriza a operação de leasing.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OKADA MÃQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as prelimi-

nares argeidas e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.,2-

Sala das Sessões (DF), em 12 de abril de 1988
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL

PIMENTEL e ARY TORIBIO.
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ACWIDÃON9: 101-77.669

RECORRENTE : OKADA MÃQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

RELATÓRIO 

O Auto de infração de fls. 76/76-v faz a seguinte

descrição dos fatos ensejadores da ação fiscal:

"01 - OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL

Omissão de receita operacional caracterizada
por suprimentos de caixa, através de emprés-
timos de sócios, sem comprovação da efetivi-
dade da entrega e origem dos recursos, :con-
forme demonstração no item 1.2 do Termo de
Verificação e Conclusão Fiscal.

02 - DESPESAS INDEDUT/VEIS

Arrendamento mercantil:

Contraprestações de arrendamento mercantil
contratado em desacordo com a Lei n96.099/74, •

conforme descrito no item 1.3.1 do Termo de
Verificação Fiscal,a saber...."

Vale salientar que em relação ao segundo item do

aludido Auto, dispae o Termo de Verificação nele referido:

"O contribuinte apropriou como despesas ope-
racionais contraprestaçOes de arrendamento
mercantil contratado em desacordo com a Lei
n9 6.099/74, em seu art. 59 e no art. 10 do
Regulamento anexo. ã Resolução n9 351, 	 de
17.11.75, que disciplina as operações de ar-
rendamento mercantil."

O art. 59 da Lei n9 6.099/74 determina:

/;)DMF - DF /19 C- - Secgraf - 1600/75
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"Art. 59 - Os contratos de arrendamento mer-
cantil conterão as seguintes disposições:

c) opção de compra ou renovação do contrato,
como faculdade do arrendatário;

d) preço Para opção de compra ou critério pa
ra sua fixação, quando for estipulada es-
ta cláusula."

O Banco Central do Brasil, tendo em vista a
competência que lhe foi conferida pelo arti-
go 23 da Lei n9 6.099/74, baixou o Regulamen
to que dispõe sobre operações de arrendamen-
to mercantil, através da Resolução n9 351, de
17.11.75. Referido Regulamento traz em seu
artigo 10 e parágrafo único a seguinte dispo
sição:

"Art. 10 - Nos contratos de arrendamento mer
cantil, a opção facultada à empresa arrenda-
tária somente poderá ser exercida ao término
da vigência do contrato.

Parágrafo único - A operação será considera-
da como de compra e venda a prestação se a
opção de compra for exercida em desacordo com
o disposto neste artigo, ou seja, antes do
término da vigência do contrato de arrenda--
mento."

A fixação prévia de um valor residual insig-
nificante.ou simbólico torna irrefutável a
ocorrência de uma operação de compra e venda
a prazo conforme manifestação reiterada do
Primeiro Conselho de Contribuintes (Acórdãos
105-0.057, 101-76.600.e etc.).

A irregularidade resulta do fato de se'fiXar
VALOR RESIDUAL GARANTIDO e ignorar o VALOR
RESIDUAL ATRIBUIDO, que na empresa arrendado
ra corresponde ao valor contábil do bem no"
instante de aquisição do mesmo. Observado 1
que o primeiro é irrisório em relação ao se-
gundo e, liquidado o contrato pelo VALOR RE-
SIDUAL GARANTIDO fica claro que o arrendatá-
rio pagou embutido nas parcelas de arrenda--
mento, a diferença entre os dois valores ci-
tados, ou seja, efetuou antecipações do pre7
ço de compra futura, sem atender o disposto'
no item II da Portaria do Ministro da Fazen-
da n9 140/84.

Assim procedendo o contribuinte apropriou as
despesas em menos tempo do que levaria nor-
malmente para contabilizá-las na forma admi-
tida pela legislação fiscal, ou seja, firmou

gr)
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um contrato de arrendamento segundo a qual,
ao término do mesmo, o bem objeto de arrenda
mento está exaurido em relação ao valor mas
continua íntegro em relação a sua unidade
funcional. Este procedimento dissimula uma
operação de compra e venda a prazo, devendo'
as prestações pagas a título de arrendamento
mercantil e deduzidas do lucro serem ofereci
das a tributação, na forma do art. 235, § 375,
do RIR/80.

Fundamento legal: Artigos 235 e §§, 289 	 e
387, I do RIR, aprovado pelo Decreto número
85.450/80."

Cientificada da exigência em 17 de julho de 1987,

a contribuinte formulou impugnação, nos termos da peça de fls. 79/

84, protocolizada em 14 de agosto daquele mesmo ano.

Preliminarmente esclareceu a impugnante ter secon

formado com a autuação na parte referente à omissão de receitas,

tendo realizado o correspondente recolhimento do imposto.

No referente à questão das despesas com arrenda--

mento mercantil, observou a interessada que o art. 289 do RIR/80,'

invocado como fundamento à decretação da exigência, na realidade

nenhuma pertinência tem com a espécie, uma vez que direciona-se ele

às pessoas jurídicas que têm por objeto social a atividade de ar-

rendamento mercantil, o que não é o caso da impugnante.

Outrossim, salientou que a autuação não tem proce

dência na medida em que as despesas em comento estão amparadas pe-

la lei de regência. Acentuou que a Lei n9 6.099/74 veio estabele-

cer exceção à regra do art. 71 da Lei n9 4.506/64 que impedia a de

dutibilidade dos aluguéis que constituíssem, total ou parcialmente,

aplicação de capital. Isto posto, interpretar a Lei n9 6.099/74 de

forma diferente seria decretar a sua inutilidade, pois a compra

do bem pelo locatário deveria anteriormente ser feita a preço de

mercado, sem exceção. L?

"is),
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Por outro lado, asseverou que a Lei n9 6.099/74 já

mencionada, ao afirmar no caput, sem qualquer ressalvas, que as con

traprestações de arrendamento mercantil serão consideradas custos

ou despesas operacional da arrendatária, não pode deixar dúvidasque

admite que nas contraprestações pagas pelo arrendatário esteja in-

cluída uma parcela do preço de compra. Prova isto, também, a letra

"d" do art. 59 que obriga os contrantes a incluir nos contratos cláu

sula contendo preço para opção de compra ou critério para sua fixa-

ção. Ora, não teria sentido a legislação dizer que é obrigatória a

inclusão de uma cláusula se as partes somente pudessem fixar o pre-

ço de mercado.

Dessas considerações extrai que não tem solidez a

argumentação de que o valor residual ajustado entre as partes deve

se ater ã critérios contábeis de aferiçáb.

Ressaltou, ainda, não existir norma que vede o es-

tabelecimento de prazo de vigência do contrato inferior ao de vida

útil do bem, ao contrário, é expressamente admitido pelo art. 10 da

Resolução n9 980/84. Igualmente, ponderou inexistir determinação le

gal no sentido de que o valor residual não seja irrisório, não sen-

do da essência do leasing a compatibilidade entre o valor residual'

e o valor de mercado do bem usado ao tempo da opção. Aduziu que mes

mo os arestos do Conselho de Contribuintes citado na autuação não

apontam a legislação que autorizaria conclusão contrária.

Finalizou aduzindo que em diversas manifestações a

Secretaria da Receita Federal externou o entendimento de que nã6

descaracteriza a operação de arrendamento mercantil o fato de o va-

lor residual ser inferior ao de mercado. Pediu, pois, a anulação da

exigência.

Instada a se manifestar, a Fiscalização, citando o

art. 14 da Lei n9 6.09_9/74, argumentou que a referida norma revela

ter sido preocupação do legislador estabelecer uma correspondência'

aproximada entre o valor amortizado do preço de aquisição e o prazo

de vida útil do bem objeto da operação de arrendamento mercantil. A

fixação de um valor prévio diminuto torna irrefutável a afirmativa',/,
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de existência de uma compra e venda a prazo.

riembrando haver de se distinguir entre efeitos fi

nanceiros e fiscais do contrato de arrendamento mercantil, acentuo

que do ponto de vista fiscal não seria justo que um contribuinte

deduzisse como custo ou despesa operacional, em espaço curto	 de

tempo, quase a totalidade do valor do bem objeto do arrendamento

mercantil. Lembrou, ainda decisões deste Colegiado quanto ao assun

to. E assim, opinou pela manutenção da ação fiscal.

A decisão de primeiro grau porta a seguinte emen-

ta:

"IRPJ - Custos ou despesas operacionais --
Arrendamento mercantil. - A fixação do valor
residual no valor simbólico de 1% do custo
original, quando o contrato de arrendamento'
mercantil fixar prazo de duração do acordopor
tempo muito inferior 'ã expectativa de vida útil
'clo bem transforma esse contrato em compra e
venda a prazo, devendo as prestações pagas e
deduzidas do Lucro serem oferecidas a tribu-
tação. Impugnação tempestiva. Lançamento pro
cedente."

Em suas razões de decidir, enfatizou a Autoridade

julgadora que a inclusão do art. 289 do RIR/80 na capitulação le-

gal constante do Auto de Infração em nada maculou o procedimento,'

já que nenhum 'ónus decorreu para a impugnante. Aduziu também que o

Auto e o respectivo Termo descreveu detalhadamente a infração come

tida, com o que não houve qualquer prejuízo para a defendente.

De outro lado, observou que a atribuição de um va

lor residual garantido equivalente a 1% dos custos dos bens, para

um prazo contratual de 24/36 meses, quando a expectativa de vida

ütil do bem e de 5 a até 25 anos, acarreta uma diferença muito gran
de em relação ao valor atribuído, conforme definido na Portaria n9

564/78, descaracterizando o arrendamento mercantil. Isto porque ao

final do contrato os bens apresentariam ainda um valor residualcon

tábil de aproximadamente 60% a 80%, o que corresponderia a mais da

metade de seu tempo norma de utilização, incompatível, portanto,
,/
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com o valor de 1% de seu custo original. Assim tal discrepância,

por si só, caracteriza a opção de compra por parte da arrendatária

já no início do contrato, uma vez que nessas circunstâncias nenhu-

ma empresa razoavelmente gerida deixaria de manter o bem em seu do

mínio. E, assim, deu pela procedência da autuação.

Intimada do decisório de primeiro grau em12.01.88,.•

a empresa interpôs recurso a este Conselho, em 11.02.88. Prelimi-

narmenteasseverou que o Auto de Infração deixou de precisar, 	 na

forma'. exigida pelo art. 10, IV, do Decreto n9 70.235/72, qual ou

quais dispositivos da Lei n9 6.099/74 teria sido infringido pela

autuada. Igualmente, ainda em preliminar, relembrou a impertinên--

cia do art. 289 do RIR/80, invocado no Auto, o que apesar de acar-

retar a Jnulidade do lançamento não foi acolhido pela decisão mono

crática.

Quanto ao mérito, renovou os mesmos argumentos ex

pendidos na impugnação. Para melhor esclarecimento do Plenário, fa

ço a leitura integral do apelo.

É o relatório.

'9
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VOTO_	 _

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra-

zão por que é de ser conhecido.

Em relação ã primeira preliminar suscitada, L te-

nho-a como improcedente. O Auto de Infração, bem como o Termo de

Verificação, cuja parte nuclear se encontra transcrita no relató-

rio, evidenciaram ã sociedade as razões de fato e de direito que

conduziram o Fiscal autuante ao lançamento. Não há, pois, como sus

tentar a existência de qualquer cerceamento do direito de defesa

da contribuinte, que bem entendeu as razões da exigência, contra—

argumentando exatamente com a interpretação diversa dos dispositi-

Vos. invocados. Saber-se qual a tese procedente constitui questão_

de mérito.

De outro lado, a segunda preliminar levantada não

merece melhor sorte. É que, como argumentou com toda a razão a de-

cisão recorrida, nenhum prejuízo ocasionou ã impugnante a invoca-

ção do art. 289 do RIR/80, não havendo motivo para decretação de

nulidade do Auto.

Rejeito, pois, as preliminares.

No mérito, trata-se de questão já debatida exaus-

tivamente no seio deste Colegiado. Peço vênia para reportar-me a

voto que proferi, nos seguintes termos:

"Ao ver da Fiscalização e da decisão recorri-
da dois fatores teriam descaracterizado a ope-
ração de arrendamento mercantil: o pequeno va-
lor residual (1% do valor total) e a circuns-
tânciade que nas primeiras contraprestações
foi pago quase a totalidade do preço devido.

Já a requerente sustenta que a variação das
contraprestações não acarretc5u : nenhum. prejuízo ao F is
co, já que tomadas exercícios a exercício dis=-
tribufram-se elas de forma equitativa. Por ou- 7

/97 ,
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tro lado, aduz a lei não estabeleceu nenhuma
exigência no sentido de que as contraprestações
fossem uniformes ou que o valor residual fosse
fixado em valor expressivo.

•

Para a caracterização do contrato de leasing I

não basta somente a forma, mas é necessário que
igualmente em sua essência também corresponda'
àquele tipo de negócio jurídico.

O traço distintivo do contrato de "leasing",sem
dúvida, é a possibilidade que se cria para o
arrendatário de dispor de equipamentos moder-
nos e caros sem imobilização de consideráveis'
recursos próprios. FÃBIO KONDER COMPARATO acen
tua a respeito que:

"Trata-se de fórmula engenhosa, que reflete
uma mentalidade essencialmente prática: ao
invés de comprar o equipamento de que neces-
sita com ou sem financiamento, o empresário'
pede a uma instituição financeira especiali-
zada que o compre em seu lugar, segundo indi
cações técnicas que ele próprio fornece
que lhe dêem seguida em locação por um pra-
zo determinado, ao cabo do qual o empresário
tem a opção de adquirir o material locado por
um preço residual, ou de devolvê-lo, se não

, preferir continuar na locação por prazo inde
terminado.

Faz-se, destarte, um investimento amortizá-
vel com o próprio lucro que ele propicia, e
que permite ao empresário conservar em seu
poder os bens de equipamento unicamente du-
rante o período em que sua rentabilidade é
elevada.

Eis aí o leasing, termo que vem sendo consa-
grado mesmo em língua latina."

Também o emérito Professor ARNOLDO WALD, 	 in
"Noções Básicas de "Leasing" destaca que:

"A idéia básica de uma expansão sem necessi-
dade de investimento imediato e o leit-motiv 
de toda a propaganda das companhias de lea--
sing quando afirmam nos seus slogans: 111-Elui

pem-se sem investir - Reequipem-se sem imobi
lizar fundos" - "Um reequipamento menos one-
roso, uma expansão mais rápida e maiores lu-
cros."

Desta maneira, verifica-se que o contrato de
arrendamento mercantil tem esse traço caracte-
rístico: o de possibilitar o acesso a equipa--
mentos sem necessidade de alocação de grandes'
somas de recursos.

,74
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Ora, examinando-se o contrato controvertido nes
te processo vê-se logo que foge ele às caracte-
rísticas do "leasing", tanto porque o pagamento
do preço se deu quase integralmente logo nos
primeiros meses de vigência do ajuste, como tam
bém pelo reduzido valor residual fixado.

Assim, não se pode afirmar que a operação ence-
tada teve como objetivo proporcionar à empresa
recorrente a aquisição de equipamentos sem one-
ração de volumosos recursos. Na verdade, obser-
va-se, até porque foi expressamente declarado,'
que o objetivo maior da opção pelo tipo de nega
cio jurídidb foi o de colher benefícios fiscais
destinados aos contratos de "leasing". A acolhi
da, no entanto, de tal procedimento importaria,
dem dúvida, em grave distorção da lei.

De outra parte, peço vênia para me reportar a
magistral voto do eminente Conselheiro SYLVIO
RODRIGUES, proferido no Acórdão n9 101-77.016,'
a que aderi, e que em seu ponto fulcral assim
está lavrado:

"Sob o -4gu10 de pagamentoensais, correspon
didos por valores retilíneos das contrapresC
ções devidas pela arrendatária, conquanto se-
ja certo não haver, no ordenamento jurídico,'
uma regra fechada e mesmo observar-se _frente
à fórmula estabelecida no item 7 da Portaria
MF n9 564, de 03.11.1978, uma variável curva
descendente no cálculo dos valores das presta
ções, sendo até possível depararem-se, no coi-1
fronto fático de cada caso, situações que ju -s-
tifiquem uma variação lógica no valor das con
tribuiçOes durante o prazo do contrato, em
virtude das características e do uso dos bens
arrendados, capaz de razoabilizar uma perda
considerável no valor.residual, compensadapor
um maior encargo no valor do primeiro lote de
prestações, que venham cobrir o declínio das
últimas, não se pode, porém, oferecer abrigo,
legal-tributário, a anomalias, como as da es-
pécie dos autos, em que, em média, as doze
pi. imeiras prestações atingiram, faixa de 80%
(oitenta por cento) do custo definitivo dos
bens, numa inegável contrariedade aos pressu-
postos do arrendamento mercantil, que se as-
senta na filosofia ou da falta de capital de
giro, ou da impossibilidade, ou, ainda, da in
conveniência de reduzi-10 de um mais bem ade-
quado emprego no desempenho da atividade pró-
pria. Tal desproporção descaracteriza o arren
damento mercantil, principalmente perante
inexpressivo valor residual, revelando-se que

'7'	 y/
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ele apenas tomou as vestes de formalismo con
tratual, como o irrecomendável uso da form-a
pela forma, para tão,-somente servir como ins
trumento de economia do tributo.

Trata-se de procedimento fiscal correto na
aplicação das normas tributárias do artigô'
235, e seus parágrafos„do RIR/80 (art. 11,
e §§, da Lei n9 6.099/74), porquanto os efei
tos econômicos dos fatos prevalecem sobre -a-
forma jurídica de que estes se revestem, con
tratualmente, e, na hipótese, em face do
posto nos §§ 29 e 39 do citado art. 235, 	 C)-

total desembolsado é que constituirá o custo
do bem, não tendo cabimento a separação dos
custos financeiros. Há, portanto, norma par-
ticular expressa, no sentido de considerar
no total das contraprestações os encargos fi
nanceiros como integrantes ao custo de aqui-
sição do bem.

Imune de dúvida de que os fatos não podem pre
valecer na forma como são indicados, quando
revelada a imagem de um fenômeno psicológico,
abstrato e interno, que os controverte em
seus primórdios, pois a eficácia do direito
depende sempre da prova dos fatos que lhe ser
vem de base e não é apenas o uso da forma pie-
la própria forma, a dar vestimenta extern;.
aos fatos, que vai assegurar aquela eficácia.

Ora, se o tratamento jurídico-tributário de-
ferido às operações de arrendamento mercan-
til se liga ao pressuposto da impossibilida-
de e ou inconveniência de imobilizar-se capi
tal de giro na aquisição de bens, não des-
viando a arrendatária recursos de um mais bem
apropriado emprego deles no desempenho de
suas atividades, lógica evidentemente não há
quem, já no primeiro ano do contrato, pagan-
do 80% (oitenta por cento) do total das pres
tações, dependia, a toda prova, de contratar
um arrendamento assim formalizado.

A desproporcionalidade do desembolso das pres
taçOes iniciais evidencia com todo o relevo
que a operação foi ilusoriamente formalizada
em arrendamento mercantil para, por um lado,
auferir o benefício fiscal da dedução de um

volume grande de dispêndios, como despesas'
operacionais e não como aquisição de bens,co
mo de fato é, e para, por outro lado, evital
os efeitos, decorrentes do crédito da corre-
ção monetária incidente sobre a aquisição da
propriedade de bens que se classificam .. no
ativo permanente do balanço patrimonial. Tal
desproporcionalidade, alem de controverter a

(1") /7
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folosofia da impossibilidade de dispor de ca
pital de giro ou da inconveniência de nã-C;
lhe dar aproveitamento integral dos recursos
nos objetivos específicos das atividades ex-
ploradas, constitui inegável subversão aos
princípios contábeis e fiscais que regulam
a apuração do resultado do exercício."

E continua adiante

"As circunstâncias relevantes como até aqüi
se têm examinado, de modo abrangente, o as-
pecto objetivo do "leasing", embora até mes-
mo independam da natureza jurídica do contra
to, ajudam a analisar cada operação na medf:
da em que a característica mercantil do ne-
gócio contratado propenda a desmascarar uma
compra e venda a prestação, procurando-se im
pressionar o contrato com as aparências
um arrendamento mercantil em consonância com
a lei, como se direito fosse a mesma coisa
que formalismo contratual. Isto se torna ir-
refutável, sobretudo em razão da promessa si
nalagmática de venda ocorrente desde o iní:
cio do contrato, deixando a transferência do
domicílio sobre o bem condicionada ao exerci--
cio da' opção de compra por parte do arrenda-
tário. Em ser assim entendida, a operação se
despega do jogo do seu esconderelo, se ao
sair do estabelecimento da empresa de "lea--
sing" o bem se destina ao comercio, em virtu
de da venda contratada, com o preço e momehl
to certo de, sob condição potestativa, exer-
cer o "arrendatário!' (entre aspas) a opção'
de compra por valor residual ínfimo. -Duvida
não há de que, se isso assim ocorre, por de-
trás do negócio mercantil se está, em reali-
dade, encobrindo, só e tão-só, uma operação
de financiamento de compra a prazo, e não se
realizando uma locação de coisa ou bem. O ne
cessário,é, portanto, não se levantar o verí
da operação que, desde o seu início, oculta
uma compra e venda revelada em estabelecer—
se um preço residual vil.

Sob o mirante do valor residual, FABIO KON-
DER COMPARATO comenta que a existência de
uma promessa unilateral de venda por valor
residual previamente fixado, desde o início
do contrato, ao lado da relação locatício de
coisa, torna irretorquível a descaracteriza
ção do "leasing" para mera locação ou vendi
a crédito (Enciclopédia Saraiva, vol.	 19,
pág. 390).

Ademais, não é porque o contrato tome as roU
pagens de "leasíng", e só por isso, que
dupla destinação (renting ou "leasing" opera

g.21	 -71
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cional) deixa de caracterizar, como coisa
vendida, os bens negociados sob a forma dis-
farçada de arrendamento mercantil. É sobretu
do a natureza do bem a par de sua destinaçã5
ou utilização que se define o caráter da ope
ração, pois, em relação a esta, há de se ter
em vista a comutatividade peculiar em desca-
racterizar-lhe a feição de "leasing", contem
piado pela Lei n9 6.099/74, a insignificân-
cia de um valor residual baixo.

Não se olvide aue nem só nos grandes princí-
pios o sistema jurídico-legislativo, regula
dor do arrendamento mercantil, encontra fir-
meza em seus preceitos normativos, pois tam-
bém princípios menores o infra-estruturam. E
tanto mais consistente se torna o sistema ,
quanto mais a firmeza do principio menor os-
tenta a segurança dos princípios maiores. Se
assim não fosse, difícil não seria fazer o
artificialismo da operação prevalecer sobre
a essência da matéria.

Seria ingenuidade admitir-se que, em . face
das disposições do artigo 59 da Lei número
6.099/74, o arrendatário iria restituir o
bem ou renovar o contratp,enão exercer a op-
ção de compra, frente à pequenez de um valor
residual a ser despendido. É de notar-se que
o valor residual é pequeno e grande o contra
to de "leasing" pelo volume das contrapresti
ções pagas, no prazo de sua vigência, porque-
correspondidas por um total muito superior'
ao custo de aquisição do bem e, contudo, to-
da a grandeza do formalismo em que se firmou
o instrumento contratual está-lhe impedindo'
de tornar a operação na modalidade de "lea--
sing", sujeito ao tratamento tributário dife
renciado, pela pequenez do resto a pagar co-
mo preço pela opção de compra. Ninguém, após
despender uma enormidade soma de dinheiro,
teria tal despreendimento a ponto de deixar
escapar a oportunidade de adquirir a proprie
dade do bem, faltando tão pouco para intei-r
rar-se o preço de compra, a menos que ele se
contemple em estado de interdição. Lembrança
de uma luta entre o gigante (as contra-pres-
tações) e o anão (o valor residual). E mesmo
que, frente ao diminuto valor residual, redu
zidissimo, se venha alegar que o bèm não foi
vendido ao arrendatário, mas a um terceiro ,
como pode acontecer, é porque, às - ocultas,/?

g)
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outro negócio se fez entre o arrendatário e
o terceiro, como conseqüência lógica.

A fixação de um valor residual mínimo é uma
evidência a caracterizar uma compra e venda.
Nem se argumente com o principio da autono--
mia da vontade, para se dizer que nada obsta
em a arrendatária renunciar ao seu direito
de opção de compra e vai renovar o contrato
ou devolver o bem à sociedade de "leasing" .
Acontece, porém, que a opção só se exercerá
por ocasião do término do contrato, mas a
contratação prévia do valor residual mínimo,
insignificante, simbólico, por exemplo, i-
gual a 1% (um por cento), ou a Cr$ 1 (um cru
zeiro), revela que a opção de compra foi fel
ta no inicio do contrato, o que, nos termos'
do artigo 10, e seu parágrafo único, da Reso
lução BCB n9 351, de 17.11.1975, deixa cara-C
terizada uma operação de compra e venda	 --e
não de arrendamento mercantil.

Por outro lado, há de considerar-se o fato
económico gue o valor residual inexpressivo
faz sobressair com o retorno de capital,auan
do o contrato de "leasing" estabelece prazo'
inferior ao de vida útil do bem, objeto da
operação.

Para mais bem compreender-se o problema, ve-
ja-se que, nos contratos de arrendamento, a
fls. 34/41, com prazos de vigência por 02
(doi) anos se fixou, como preço para a opção
de compra, o valor residual de apenas 1% (um
por cento) do valor original do bem, ou Cr$
1,00 (um cruzeiro) conforme se indica no qua
dro do valor residual previsto. Tendo o equi
pamento,constante dos documentos anexos como
objeto da operação, vida útil por 5 (cinco )
anos, o sistema provoca, ante a inexpressivi
dade da bagatela do resíduo, uma superdepre;
ciação do bem. O retorno de capital se dá em
doi anos, enquanto Que se ele fosse recupera
do através da formação de quotas de deprecia
ção, teria de vencer o prazo de cinco anos 7

isto sem contar os efeitos da insuficiência'
feita ao crédito da conta de correção monetá
ria, por se ter deixado registrado o bem em
conta classificada no ativo permanente do ba
lanço Patrimonial.

Na forma como se encontra estabelecido 	 no

(71
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contrato, o valor de 1% do custo original do
bem, ou Cr$ 1,00.. (um cruzeiro) por si sO,re-
presenta valor simbólico, ou valor de memó-
ria, ou qualquer outra coisa, mas valor resi
dual, efetivo ou contábil, de fato, não êT
A expressão monetária falta representativida
de para o valor que o bem ainda deverá pos=
suir, ao final da duração do contrato.

O valor residual inferior ao valor de merca-
do não descaracterizaria, isoladamente, o
contrato de "leasing", mas na hipótese dos
autos se fixou valor residual simbólico, em
virtude de ter o contrato da arrendamento du
ração por tempo muito inferior ao de vida ú-
til do bem, objeto da operação.

Na hipótese de arrendamento de bens, que te-
nham prazo estimado de vida útil em certo
número_de anos, se o contrato de arrendamen-
to tiver o mesmo prazo de duração dos bens,
poder-se-á estipular um valor residual inex-
pressivo, isto porque o custo de aquisição
na arrendadora, estará normalmente, todo de-
preciado, com o valor contábil igual a zero,
portanto. Não há, porém, na hipótese dos au-
tos, diferença alguma entre o arrendamento
como foi contratado, e uma operação comum,
reconhecida como financiamento com correção
monetária prefixada.

O argumento de beneficiar-se o fisco com du
pla incidência tributária do imposto de ren-
da por declarar-se que se o valor constitui
receita para a empresa arrendadora, importa'
em despesa para a outra, ou seja, na arrenda
tária que suportou o encargo das contrapres-
tações, é um dito que pode impressionar ao
raciocínio desavisado, mas não implica no re
levo que a defesa pretende emprestar-lhe. -

A dupla incidência tributária, a bitributa--
ção, somente ocorreria se os efeitos da co-
brança do imposto incidissem sobre o patrimO
nio da mesma empresa. Os fatos econômicos T
são distintos e autônomas, as empresas. Numa
das empresas glosou-se a dedução pelo disfar
ce da despesa, mas tal fato não resulta em
desconsiderar-se a receita que a outra empre
sa obteve. A glosa de despesas, que provocaií
exarcebações às disposições legais e por is-
so tenham os seus valores submetidos ao gra-/

717
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vame do tributo, não enreda a idéia de dupla
incidência do imposto de renda, pelo fato de
constituirem esses valores receita de outra
empresa.

Entendendo a defesa por incabível a presen-
te exigência sob o argumento de que as impor
tãncias lançadas como despesa na arrendatá-
ria, constituíram receita na empresa arrenda

	

dora e, sob essa ótica argüir que a glosa clã 	 I
despesa implicaria em dupla incidência tribu_
tária, cabe dizer:

I

7- em primeiro lugar, que a dupla inci--
dência tributária no sentido de se
ter a mesma verba submetida duas ve-

	

zes ã tributação, somente pode ser as 	 I
	sim considerada,id~dlenternentede qual	 I

quer norma legal estabelecer regras T
expressas, se o ônus do tributo for
suportado pela mesma pessoa jurídica,

Io que não e o caso;	
I

,
- em segundo lugar, que a	 legislação
fiscal se alheia a esses fatos, por
motivo de ser inviável determinar em
que montante exato uma verba desenbol
sada por uma pessoa jurídica sofrera
incidência do tributo da mesma nature
za em outra pessoa jurídica, pois ne -à-
ta aquela verba pode ser aplicada n -a-

produção de bens, cuja receita não se
ja tributável, ou ate sujeitar-se -à-
outras causas ou circunstâncias sobre
a qual não redunda tributo algum;

- em terceiro lugar, que legislação de
regência do imposto de renda somente'
exclui,a incidência tributária sobre
os lucros apurados e regularmente dis
tribuldos entre pessoas jurldicas,no-s-
casos em que expressamente indica, e
esta não é a espécie dos autos."

Não há, portanto, como se falar em du-
pla incidência tributária, ou seja, em bitri
butação desses fatos situados em patrimônios
e personalidades jurídicas que se distinguem':

I
Não vendo razão para alterar meu ponto 	 de

vista, voto pela negativa d provimento -^ recurso. 	 -

f---	 -- I	
,

/2)

'1CW	 '...._----- I / 	 QCLusitA

1

8- , , EDUARDO ÂAN	 DE Á LCKMIN - RELATOR
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